PARECER Nº 1470, DE 2017

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 630, DE 2017
De autoria do nobre Deputado Pedro Kaká, o projeto em epígrafe dispõe sobre a observância das normas técnicas de segurança elaboradas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT em “playgrounds” ou áreas de recreação infantil localizadas em parques públicos estaduais.
A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, foi o projeto encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.
O Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA (Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990) dispõe sobre a proteção integral desse delicado grupo de pessoas em desenvolvimento e estabelece que, ao lado da família e da sociedade em geral, o Poder Público também é responsável por assegurar, entre outros, os direitos à vida, à saúde, e ao lazer das crianças e dos adolescentes. Nos “playgrounds” ou em áreas de recreação infantil situadas em parques públicos de responsabilidade do Estado, os direitos sobreditos dependem sobremaneira da observância das normas de segurança fixadas por especialistas, impondo ao Poder Público a obrigação de garantir que os bens de sua titularidade estejam de acordo com as regras de utilização segura por parte dos cidadãos.
Muito embora a aplicação dos padrões elencados pela ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas seja ainda objeto de discussão por parte de alguns, é certo que essa entidade, ao funcionar como um foro nacional de normalização e estipular padrões aceitáveis de segurança e qualidade dos bens e serviços, publica normas para salvaguardar os direitos dos cidadãos. Ora, se foi determinado um regulamento técnico para determinado bem ou serviço que objetiva assegurar direitos fundamentais, é natural concluir que esse regramento é de observância obrigatória.
Dentro desse contexto, a ABNT, ao revisar, com o apoio de outras entidades, as normas de segurança dos brinquedos de “playgrounds” e áreas assemelhadas, publicou, no ano de 2012, novos parâmetros por meio da NBR 16.071, que revogou a antiga norma NBR 14.350. A norma é extensa e foi dividida em 7 (sete) partes, a saber:

· Parte 1 – Terminologia;

· Parte 2 – Requisitos de segurança;

· Parte 3 – Requisitos de segurança para pisos absorventes de impacto;

· Parte 4 – Métodos de ensaio;

· Parte 5 – Projeto da área de lazer;

· Parte 6 – Instalação;

· Parte 7 – Inspeção, manutenção e utilização.
É obrigação do Estado garantir a segurança dos equipamentos encontrados em áreas de recreação infantil localizadas dentro de parques públicos estaduais, entretanto, é preciso pensar que a elaboração de leis deve seguir os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, que nos conduz a buscar sempre a solução mais razoável dentro das circunstâncias nas quais o problema exposto está inserido. Isso significa, no presente caso, levar em conta a impossibilidade de se adequar, de imediato, todos os playgrounds e áreas semelhantes situadas em parques públicos às atuais normas da ABNT. Embora se busque o ideal, nem sempre as circunstâncias são favoráveis à sua concretização. Daí a ideia, agora sugerida, de vincular a exigência contida no projeto aos novos “playgrounds” e áreas de recreação infantil construídas pelo Estado, bem como impor essa mesma obrigação quando da reforma dos equipamentos já existentes nesses locais públicos. Abraçando essa solução, a fim de atribuir efetividade à propositura, propomos, nessa oportunidade, a seguinte
EMENDA
Dê-se ao “caput” do artigo 1º do Projeto de Lei nº 630, de 2017, a seguinte redação:
Artigo 1º – Fica o Estado obrigado a assegurar que os “playgrounds” ou áreas de recreação infantil localizadas em parques públicos estaduais, construídos ou reformados a partir da publicação desta lei, estejam em conformidade com as normas técnicas de segurança elaboradas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT.
Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 630, de 2017, com a emenda ora proposta.
a) Antonio Salim Curiati – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição com emenda.

Sala das Comissões, em 18/10/2017.

a) Célia Leão – Presidente
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